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Questao Discursiva 01649

José é credor quirografario de Antonio da quantia de R$ 100.000,00, representada por nota promisséria emitida em 1.°/6/2013 e vencimento previsto para
30/8/2013. Antdnio, proprietario do imével onde reside com a sua familia e de uma edificagdo comercial avaliada em R$ 350.000,00, acedeu, em 30/7/2013, aos
propoésitos de Manuel e lhe transferiu a propriedade desse Ultimo imdvel a titulo de dagdo em pagamento para a quitacdo de uma divida no valor de R$
200.000,00, que venceria em 30/11/2013. Por fim, em razdo da obrigacédo devida por Antdnio a José ndo ter sido paga no seu respectivo vencimento, este
apresentou a nota promissoéria para protesto por falta de pagamento, mas até a presente data ndo sobreveio quitag&o.

Com base na situagdo hipotética apresentada, redija texto dissertativo, propondo a solugdo para o litigio apresentado em relacéo ao direito de crédito de José
em relacdo a Antdnio. Analise as condutas de Anténio e Manuel e aborde, necessariamente, 0s seguintes aspectos:

- espécie de fraude praticada por Antdnio e Manuel;

- conceito da fraude praticada;

- natureza juridica do ato;

- pressupostos ou requisitos faticos necessarios a configuracao da fraude;

- efeitos da fraude no plano da eficacia do negdcio juridico em relagéo ao credor José;

- medida judicial para atacar a fraude.
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Perante o contrato oneroso firmado entre Antdnio e Manuel, que destina a este Ultimo o Unico imével penhoravel de Antbnio, antes mesmo do vencimento da
divida e sem que reste parcela suficiente a divida vencida de José, estamos diante de fraude contra credores, subsumivel a hipétese legal do art. 159 do
CC/02.

O remédio cabivel é o ajuizamento de acéo pauliana por José contra Antdnio e Manuel (art. 161 do CC). Nos pedidos, José pode cumular duas pretensoes:
a. obrigacéo de fazer contra Manuel para que reponha, em proveito do acervo, aquilo que recebeu, suficiente & quitar sua divida (art. 162 CC), com o
levantamento do valor e extingdo da relacéo juridica com Anténio, na auséncia de concurso de credores ou b. anula¢éo do negdcio fraudulento, para
composicao de acervo e estabelecimento do concurso de credores, com a respectiva condenacdo de Antoénio ao adimplemento dos créditos habilitados (art.
165 do CC).

A acdo deve ser proposta em até 4 anos da realizag@o do negécio juridico, até 29.07. 2017, portanto, conforme o art. 178, Il do CC/02.

Ha alguns requisitos para a caracteriza¢éo da fraude contra credores, que se amolda a duas espécies: a primeira do art. 158 do CC, que se refere a
disposicao gratuita de bens e, a segunda, do art. 159 do CC, que se refere a disposi¢ao onerosa de bens. Ambos se configuram ainda que nao haja intengao
fraudatoria, bastando a situag&o de insolvéncia, com lesdo aos direitos dos credores, sem reserva de garantia das dividas constituidas.

Além disso, dispde o paragrafo 2° do art. 158 que somente os credores que ja o eram ao tempo dos atos de transmisséao fraudatéria, podem pleitear a
anulagdo do negdcio, situagdo que se amolda ao credor José.
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